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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIETALISMO III

Apresentação

DIREITO AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIENTALISMO III

O Direito Ambiental contemporâneo atravessa um momento de profunda reconfiguração 

teórica e normativa, impulsionado pela intensificação da crise climática, pelo agravamento 

das desigualdades socioambientais e pela consolidação de abordagens críticas que desafiam 

paradigmas jurídicos tradicionais. Nesse cenário, evidencia-se que a proteção do meio 

ambiente não pode ser dissociada de dimensões estruturais como justiça social, direitos 

humanos, governança democrática, colonialidade e sustentabilidade global.

A presente obra, intitulada “Direito Ambiental, Agrário e Socioambientalismo III”, 

organizada pelos professores Jerônimo Siqueira Tybusch (Universidade Federal de Santa 

Maria); Beatriz Souza Costa (Centro Universitário Dom Helder) e Marcia Andrea Bühring 

(PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul), reúne contribuições que 

articulam diferentes perspectivas teóricas e empíricas sobre os desafios contemporâneos do 

Direito Ambiental, Agrário e Socioambiental, especialmente diante das transformações 

provocadas pela crise ecológica global.

Nessa esteira foram desenvolvidos os seguintes capítulos:

Sob a perspectiva do constitucionalismo ambiental, Anselmo Paganella da Rosa, Daiane 

Borowicc e Marina Panazzolo, no capítulo “A Interconexão da Estrutura dos Princípios 

Ambientais na Constituição de 1988: Uma Análise do Desenvolvimento Sustentável, da 

Solidariedade Intergeracional e da Função Socioambiental da Propriedade”, analisam a 



potencialidades do processo estrutural para o enfrentamento de conflitos socioambientais 

complexos decorrentes da deriva do herbicida 2,4-D. A partir de uma ação civil pública 

paradigmática, os autores demonstram como mecanismos processuais inovadores podem 

promover transformações institucionais voltadas à efetividade da proteção ambiental e ao 

fortalecimento da participação social.

Sob uma perspectiva interdisciplinar de justiça socioambiental, Raquel Rodrigues Parreira, 

no capítulo “Justiça Ambiental no Brasil: Interseções entre Meio Ambiente, Justiça Social, 

Bioética e Registro Civil”, examina as conexões entre meio ambiente, justiça social, bioética 

e registro civil, evidenciando como a vulnerabilidade de populações tradicionais e a ausência 

de documentação comprometem o acesso a direitos e aos mecanismos de reparação 

ambiental. A autora propõe uma abordagem integrada entre cidadania e proteção ambiental, 

ampliando a compreensão da justiça socioambiental no contexto brasileiro.

No contexto do federalismo ecológico, Ellen Patricia Braga Pantoja e Saiane Oliveira Costa, 

no capítulo “Pulverização Aérea de Agrotóxicos no Maranhão: Conflitos Socioambientais e 

Respostas Normativas Locais à Luz do Federalismo Ecológico”, analisam os impactos 

socioambientais da pulverização aérea de agrotóxicos e as respostas legislativas municipais 

voltadas à proteção das comunidades locais. As autoras destacam o protagonismo dos 

municípios na defesa da saúde e do meio ambiente, reforçando a importância do princípio da 

precaução e da autonomia local na governança ambiental.

Na interface entre inovação tecnológica e sustentabilidade, Viviane Cristina Martiniuk, 

Bárbara Sachse e Danilo de Oliveira Silva, no capítulo “IA Verde e a Função Socioambiental 

da Propriedade: Algoritmos a Serviço da Sustentabilidade no Campo”, exploram as 

possibilidades da Inteligência Artificial Verde para a promoção da sustentabilidade na 

agricultura familiar. Os autores demonstram como algoritmos de baixo impacto energético 

podem fortalecer a gestão ambiental da propriedade rural, propondo um modelo de 

governança tecnológica pautado na transparência, na soberania dos dados e na efetivação da 



Sob uma perspectiva ecofeminista, Daiane Borowicc e Marina Panazzolo, no capítulo 

“Mulheres Rurais e Proteção da Biodiversidade: A Agricultura Familiar e os Movimentos de 

Mulheres no Campo sob Perspectiva Ecofeminista”, destacam o protagonismo das mulheres 

rurais na conservação da biodiversidade. As autoras evidenciam a relevância da agricultura 

familiar, dos saberes tradicionais e dos movimentos sociais femininos na promoção da 

soberania alimentar, da justiça socioambiental e da sustentabilidade.

No campo do constitucionalismo ambiental, Rodrigo Piazza Machado, Carlos Alberto 

Lunelli e Andrielle Barboza Bernart, no capítulo “O Princípio da Proibição de Retrocesso 

Ambiental como Expressão de Constitucionalismo Climático”, analisam a consolidação da 

proteção ambiental como direito fundamental. O estudo demonstra a vedação ao retrocesso 

ambiental como instrumento essencial para a preservação de conquistas jurídicas diante da 

emergência climática.

A partir da interface entre direitos humanos e conflitos agrários, Maria Isabely Silva de 

Medeiros Leal e Maria Isabel Queiroz dos Santos, no capítulo “O Papel Estratégico da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos sobre a Violência Agrária contra Trabalhadores Rurais: 

Casos ‘Garibaldi’ e ‘Da Silva e Outros vs. Brasil’”, examinam a jurisprudência da Corte IDH 

em casos envolvendo o Brasil. As autoras ressaltam a importância da atuação internacional 

na visibilização da violência no campo e na consolidação de padrões protetivos aos 

trabalhadores rurais.

Em perspectiva de governança dos recursos naturais, Matheus Cavalcante Lima, no capítulo 

“Governança Hídrica Brasileira: Mecanismo de Democratização Sustentável do Acesso à 

Água em um Contexto de Mudanças Climáticas”, analisa os desafios da gestão hídrica no 

Brasil. O autor enfatiza o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos como 

instrumento de promoção da segurança hídrica e redução das desigualdades no acesso à água.

Sob uma leitura crítica decolonial, Mario Jorge Philocreon de Castro Lima e Risomar Gomes 



meio ambiente. O estudo demonstra que a participação popular fortalece a cidadania 

ambiental e contribui para a construção de uma governança mais democrática e inclusiva.

No debate sobre discurso corporativo e responsabilidade ambiental, Rayssa de Fátima Souza 

Oliveira e Jazam Santos, no capítulo “A Humanização Corporativa como Discurso: 

Instrumento Real ou Estratégia de Greenwashing na Efetivação do Direito Ambiental”, 

analisam criticamente o uso de estratégias discursivas por agentes econômicos na construção 

de uma imagem de sustentabilidade. O estudo problematiza se tais práticas representam 

efetiva responsabilidade ambiental ou apenas mecanismos de greenwashing.

No debate sobre justiça climática, Alan Pinheiro da Luz Silva e Fabricio Vasconcelos de 

Oliveira, no capítulo “Mercado de Carbono e Justiça Climática: Impactos sobre Populações 

Vulneráveis e Comunidades Tradicionais à Luz dos Direitos Fundamentais e da Agenda 

2030”, avaliam a compatibilidade desse instrumento com os direitos fundamentais e os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Os autores defendem que sua legitimidade 

depende da implementação de salvaguardas socioambientais, transparência institucional e 

proteção efetiva de comunidades tradicionais.

Em perspectiva de inovação regulatória no saneamento básico, Débora Gomes Galvão, no 

capítulo “Territorialização do ODS 6 e Governança Regulatória no Saneamento Básico: O 

Modelo de Atendimento às Populações Rurais Dispersas no Estado do Piauí”, analisa o 

modelo piauiense de atendimento às populações rurais dispersas como experiência de 

territorialização do ODS 6. A autora destaca a importância da regionalização, da regulação 

infranacional e de soluções alternativas de abastecimento como mecanismos de 

universalização do saneamento em territórios de baixa densidade populacional.

Sob a ótica do Direito Transnacional, Luana Cruz de Araújo e Mônica Nazaré Picanço Dias, 

no capítulo “A Insuficiência da Sanção Pecuniária Ambiental à Luz do Direito 

Transnacional: O Replantio como Instrumento de Reparação Integral na Amazônia”, criticam 



científico e para o fortalecimento de práticas jurídicas comprometidas com a justiça 

socioambiental em escala local, regional e global. Ressalta-se, ainda, que a presente 

coletânea foi elaborada no âmbito do IX Encontro Virtual do CONPEDI, espaço de 

reconhecida relevância acadêmica dedicado à difusão e ao aprofundamento das pesquisas 

jurídicas no Brasil, o que reforça seu caráter científico e a pluralidade de perspectivas aqui 

reunidas.

Junho/2026

Jerônimo Siqueira Tybusch (UFSM - Universidade Federal de Santa Maria)

Beatriz Souza Costa (Centro Universitário Dom Helder)

Marcia Andrea Bühring (PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul)



IA VERDE E A FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE: 
ALGORITMOS A SERVIÇO DA SUSTENTABILIDADE NO CAMPO

GREEN AI AND THE SOCIO-ENVIRONMENTAL FUNCTION OF PROPERTY: 
ALGORITHMS SERVING SUSTAINABILITY IN THE COUNTRYSIDE

Viviane Cristina Martiniuk 1
Bárbara Sachse 2

Danilo de Oliveira Silva 3

Resumo

A convergência entre o Direito Ambiental e a Inteligência Artificial Verde (Green AI) no 

cenário da agricultura familiar revela um campo fértil para a reinterpretação da função 

socioambiental da propriedade rural. Esta investigação analisa como algoritmos de baixo 

impacto energético podem operacionalizar o cumprimento do dever constitucional de 

preservação, transformando a gestão da terra em um processo de precisão ecológica. O 

objetivo geral é investigar a viabilidade da IA Verde como instrumento de concretização do 

Art. 186 da Constituição Federal, enquanto os objetivos específicos buscam delimitar o 

conceito de eficiência algorítmica, identificar marcos regulatórios e propor um modelo de 

governança tecnológica para o campo. A delimitação temática foca no encontro entre o 

Direito Agrário e a tecnologia de baixo custo. A justificativa reside na urgência climática e 

na necessidade de modernizar a fiscalização sem onerar o pequeno produtor. A 

problematização central questiona em que medida a automação pode garantir a 

sustentabilidade sem ferir a soberania de dados do agricultor. As hipóteses sugerem que a 

implementação de sistemas de IA Verde, pautados pela transparência e explicabilidade, reduz 

assimetrias informacionais e viabiliza o cumprimento da função social da terra de forma 

mensurável. A metodologia adotada é qualitativa e exploratória, pautada no método dedutivo 

com técnica de pesquisa bibliográfica e análise documental de normas brasileiras e tratados 

internacionais. Espera-se que a simbiose entre inovação e agroecologia promova um 

desenvolvimento rural digitalmente soberano, ecologicamente equilibrado e socialmente 

justo para as gerações presentes e futuras, consolidando um novo paradigma jurídico-

1

2

3
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Palavras-chave: Tecnologia assistiva, Direito agrário, Sustentabilidade digital, Governança 
algorítmica, Agricultura familiar

Abstract/Resumen/Résumé

The convergence between Environmental Law and Green Artificial Intelligence (Green AI) 

within the context of family farming reveals a fertile field for the reinterpretation of the socio-

environmental function of rural property. This investigation analyzes how low-energy impact 

algorithms can operationalize compliance with the constitutional duty of preservation, 

transforming land management into a process of ecological precision. The general objective 

is to investigate the feasibility of Green AI as an instrument for implementing Art. 186 of the 

Federal Constitution, while the specific objectives seek to define the concept of algorithmic 

efficiency, identify regulatory frameworks, and propose a technological governance model 

for the countryside. The thematic delimitation focuses on the intersection between Agrarian 

Law and low-cost technology. The justification lies in the climate urgency and the need to 

modernize inspection without burdening the small producer. The central problem questions 

to what extent automation can guarantee sustainability without infringing upon the farmer's 

data sovereignty. The hypotheses suggest that the implementation of Green AI systems, 

guided by transparency and explainability, reduces information asymmetries and enables the 

fulfillment of the land's social function in a measurable way. The methodology adopted is 

qualitative and exploratory, based on the deductive method with bibliographic research 

techniques and documentary analysis of Brazilian regulations and international treaties. It is 

expected that the symbiosis between innovation and agroecology will promote a digitally 

sovereign, ecologically balanced, and socially just rural development for present and future 

generations, consolidating a new legal-technological paradigma.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Assistive technology, Agrarian law, Digital 
sustainability, Algorithmic governance, Family farming
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1. INTRODUÇÃO 

A ascensão da quarta revolução industrial no campo impõe ao Direito o desafio de 

reinterpretar institutos clássicos à luz da sustentabilidade digital, exigindo que a tecnologia não 

seja apenas um fim, mas um meio ético de preservação. O objetivo geral desta investigação 

concentra-se na viabilidade da Inteligência Artificial Verde como instrumento de concretização 

da função socioambiental da propriedade rural, enquanto os objetivos específicos buscam 

desvelar o arcabouço jurídico necessário para essa transição tecnológica em pequenas escalas. 

A delimitação do tema circunscreve-se ao encontro entre os marcos regulatórios da 

agricultura familiar e a governança de dados no ambiente rural, focando no potencial 

transformador da IA Verde para o pequeno produtor. Justifica-se a pesquisa pela urgência 

climática e pela necessidade de o Direito Agrário oferecer respostas céleres aos novos métodos 

de produção que utilizam algoritmos para otimizar recursos naturais, garantindo que a 

tecnologia seja inclusiva e não um novo vetor de exclusão social. 

A problematização central emerge do paradoxo entre o monitoramento ambiental 

automatizado e o direito à privacidade e soberania do agricultor familiar, questionando se o uso 

de algoritmos para fiscalizar a função socioambiental é compatível com os princípios da 

dignidade humana e do valor social da terra. Hipotetiza-se que a implementação de sistemas de 

IA Verde, pautados pela transparência e pela explicabilidade, é capaz de reduzir o passivo 

ambiental e aumentar a produtividade sem ferir os direitos fundamentais do produtor rural. 

A metodologia adotada para sustentar tal discussão é de caráter jurídico-teórico, com 

abordagem qualitativa e técnica de pesquisa bibliográfica, utilizando o método dedutivo para 

partir das normas constitucionais em direção à casuística da inovação tecnológica. A análise 

documental de tratados internacionais de sustentabilidade e das leis de proteção de dados servirá 

de lastro para a construção de um pensamento crítico sobre a automação no campo. 

Por fim, esta introdução propõe que a zona de conforto do Direito deve ser abandonada 

em favor de uma ciência jurídica cíclica e interdisciplinar, capaz de dialogar com a ciência da 

computação e a agroecologia. A presente jornada acadêmica não busca apenas a descrição de 

normas, mas a propor um Direito à Agroecologia que seja digitalmente soberano, 

ecologicamente equilibrado e socialmente justo para as gerações presentes e futuras. 

 

2. A TRÍPLICE HÉLICE DA MODERNIDADE RURAL (DIREITO, IA E 

SUSTENTABILIDADE) 

  A fundamentação teórica aqui exposta busca consolidar o diálogo entre a tradição do 

Direito Agrário e a vanguarda das tecnologias disruptivas, estabelecendo um nexo causal entre 
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a eficiência algorítmica e o dever constitucional de preservação. Este arcabouço sustenta-se na 

premissa de que a propriedade rural só cumpre seu destino quando o uso da técnica respeita a 

integridade do ecossistema e a dignidade do trabalhador (Figueiredo, 2022). 

Para tanto, percorreremos os caminhos da IA Verde, do Direito Digital e da 

Agroecologia, demonstrando que a interseção dessas áreas não é apenas possível, mas 

imperativa para a sobrevivência do modelo de agricultura familiar no século XXI. A base de 

sustentação teórica será o Direito Fundamental ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado, 

interpretado como um dever-poder de utilização tecnológica responsável (Canotilho, 2015). 

 

2.1 A função socioambiental da propriedade sob a ótica da IA verde 

A função socioambiental da propriedade, ancorada na Constituição Federal, transita de 

uma visão meramente produtivista para uma exigência de conservação ativa dos recursos 

naturais. A IA Verde surge como aliada nesse processo, oferecendo modelos computacionais 

que consomem menos energia e processam dados ambientais com precisão cirúrgica, 

permitindo que o proprietário rural monitore seu impacto em tempo real (Alexy, 2017). 

Nesse sentido, a aplicação de algoritmos de baixo consumo energético na gestão da terra 

permite uma fiscalização preventiva, transformando a sanção em cooperação tecnológica. O 

Direito, ao abraçar a IA Verde, valida a função social não apenas como uma obrigação negativa 

de “não poluir”, mas como uma postura proativa de regeneração ecossistêmica assistida por 

dados (Benjamin, 2021). 

 

 

2.1.1 O princípio da função social e a transição para a precisão digital 

  A compreensão contemporânea da propriedade rural exige que o domínio privado se 

submeta ao interesse coletivo, não apenas pela produtividade, mas pela manutenção dos 

serviços ecossistêmicos. A inserção da IA Verde nesse contexto atua como um catalisador da 

função social, permitindo que a utilização adequada dos recursos naturais seja aferida por 

parâmetros técnicos inquestionáveis e de baixo custo operacional (Grau, 2018). 

O desafio jurídico reside em transmutar a norma abstrata em indicadores mensuráveis 

através de Machine Learning, garantindo que a tecnologia sirva como prova do cumprimento 

do dever constitucional. Essa transição digital não altera a essência do Direito Agrário, mas 

confere-lhe uma eficácia antes impossível, onde o monitoramento por algoritmos assegura a 

preservação da biodiversidade (Tessler, 2021). 
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Nesta senda, a IA Verde diferencia-se das tecnologias convencionais pelo seu 

compromisso com a eficiência energética desde o treinamento do modelo até a sua execução. 

Para o pequeno produtor, isso significa acesso a ferramentas que não demandam infraestruturas 

de alto custo, democratizando a observância da função socioambiental e fortalecendo o elo entre 

técnica e ética jurídica (Dauvergne, 2020). 

A legitimidade dessa automação no campo depende, necessariamente, de sua aderência 

aos princípios da precaução e da prevenção. Ao utilizar algoritmos para prever riscos de 

degradação, o proprietário antecipa-se ao dano, cumprindo a faceta mais nobre da função 

socioambiental: a salvaguarda do patrimônio genético e hídrico para as gerações porvir (Milaré, 

2023). 

 

2.1.2 Algoritmos de baixo consumo e o monitoramento de áreas de preservação 

  A implementação de sistemas computacionais em ecossistemas sensíveis demanda uma 

arquitetura que não gere novas formas de poluição. No monitoramento de Áreas de Preservação 

Permanente (APP) e Reserva Legal, a utilização de algoritmos otimizados permite o 

processamento de dados com uma pegada de carbono mínima, alinhando a tecnologia ao 

discurso da conservação (Schwartz et al., 2020). 

Essa arquitetura algorítmica simplificada é fundamental para a viabilidade econômica 

na agricultura familiar, onde a escassez de recursos impede a adoção de sistemas de alto 

desempenho. Ao reduzir a complexidade computacional, a IA Verde torna-se uma sentinela 

digital que alerta sobre irregularidades ou estresses hídricos antes que se tornem infrações 

ambientais (Le Cun, 2022). 

Sob o prisma do Direito, essa ferramenta atua como um mecanismo de compliance 

ambiental preventivo, diminuindo a necessidade de intervenções punitivas. O rigor técnico na 

escolha de modelos menos “sedentos” por energia reflete a própria natureza da sustentabilidade, 

onde o meio utilizado para proteger a natureza não pode ser um agente de degradação indireta 

(Hart, 2012). 

Portanto, a integração desses modelos na rotina do campo exemplifica como a inovação 

técnica pode ser moldada para respeitar as ruralidades. A IA Verde não deve ser vista como 

uma imposição externa, mas como um suporte que valida as práticas agroecológicas e garante 

a segurança jurídica do produtor perante os órgãos de fiscalização (Abramovay, 2022). 
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2.1.3 O direito à agroecologia assistida: superando a visão produtivista 

A superação do modelo puramente extrativista em favor de um Direito à Agroecologia 

pressupõe a adoção de ferramentas que respeitem os ciclos biológicos e a diversidade 

sociocultural. A IA Verde oferece uma visão holística da propriedade, onde a produtividade é 

medida pelo equilíbrio ecológico e não apenas pela escala de colheita física (Stédile, 2021). 

A assistência algorítmica, neste cenário, deve ser interpretada como um suporte técnico 

necessário para enfrentar as mudanças climáticas extremas. Esse suporte não retira a autonomia 

do homem do campo, mas a amplia, fornecendo evidências científicas que sustentam o manejo 

sustentável e a proteção da terra contra pressões predatórias (Capra, 2014). 

Em última análise, a fusão entre a inteligência computacional e a sabedoria da terra cria 

uma nova hermenêutica para o Direito Agrário. A elegância dessa simbiose reside na 

capacidade de usar o que há de mais moderno na ciência para proteger o cuidado com o solo e 

a garantia de que a propriedade atenda, enfim, ao seu fim social (Coutinho, 2023). 

 

2.2 O marco regulatório da inteligência artificial e a proteção do ecossistema digital rural 

A regulação da Inteligência Artificial no Brasil deve ser interpretada de forma sistêmica 

com o Código Florestal e a Política Nacional do Meio Ambiente. O Direito Digital, ao adentrar 

o campo, não pode ignorar as especificidades do ecossistema rural, onde a infraestrutura é 

escassa, exigindo uma governança que priorize a transparência e a ética algorítmica (Doneda, 

2021). 

Nesta perspectiva, a convergência entre IA e Direito Ambiental estabelece um novo 

paradigma de responsabilidade. A utilização de sistemas automatizados implica que o 

desenvolvedor e o usuário compartilhem o dever de garantir que a tecnologia não induza a erros 

de manejo, reforçando o caráter solidário da proteção ecológica na era da informação 

(Pasqualotto, 2023). 

 

2.2.1 Transparência algorítmica e a explicabilidade na fiscalização ambiental 

A implementação de algoritmos na fiscalização exige o que a doutrina denomina 

“explicabilidade”, ou seja, o direito do agricultor de compreender as razões de uma decisão 

automatizada. No Direito Ambiental Digital, a “caixa-preta” dos algoritmos é intolerável, pois 

toda decisão tecnológica que impacta o direito de propriedade deve ser passível de revisão 

humana (Jobim, 2022). 

Essa transparência é o que garante a segurança jurídica contra possíveis vieses de 

modelos genéricos. A democratização do acesso aos critérios de decisão da IA permite que o 
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produtor conteste medições imprecisas e participe ativamente da construção de um diagnóstico 

ambiental fiel à realidade do território, promovendo uma justiça algorítmica (Zuboff, 2021). 

Por fim, a explicabilidade atua como um freio ao arbítrio tecnológico, assegurando que 

o monitoramento não se transforme em um panóptico punitivo. O rigor científico na construção 

dessas ferramentas deve alinhar-se ao devido processo legal ambiental, onde a prova produzida 

por IA seja um elemento de diálogo entre o Estado e o homem do campo (Mendes, 2024). 

 

2.2.2 A LGPD rural: soberania de dados e agricultura familiar 

A aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no contexto rural ganha 

contornos específicos quando tratamos de dados ambientais da agricultura familiar. A soberania 

sobre as informações geradas na lida diária é um ativo que deve permanecer baixo o controle 

do agricultor, evitando que grandes corporações utilizem esses dados para práticas de mercado 

abusivas (Souza, 2022). 

O Direito Digital Ambiental deve estabelecer salvaguardas que impeçam o extrativismo 

de dados nas pequenas propriedades, garantindo que a IA Verde funcione como um suporte à 

decisão e não como ferramenta de expropriação. O consentimento informado no campo exige 

uma linguagem pedagógica e acessível, respeitando as ruralidades e o valor estratégico da 

pegada digital (Bioni, 2023). 

Assim, a proteção de dados no campo é uma forma de garantir a viabilidade econômica 

da agroecologia. Ao proteger o conhecimento tradicional digitalizado, o Direito assegura que a 

inovação seja um vetor de desenvolvimento local, onde a inteligência gerada pela terra retorne 

em benefícios diretos para a comunidade que a cultiva (Faleiros Júnior, 2024). 

 

2.2.3 IA verde como vetor de redução de assimetrias no mercado global 

A exigência de produtos sustentáveis no mercado internacional impõe barreiras que o 

pequeno produtor muitas vezes não transpõe sem auxílio técnico. A IA Verde atua como um 

nivelador, fornecendo certificações digitais e relatórios de rastreabilidade necessários para 

provar de forma incontestável a função socioambiental da produção (Gomes, 2021). 

Essa redução de assimetrias informacionais é um imperativo de justiça agrária na era 

digital. Ao automatizar a geração de evidências de conformidade ambiental, a tecnologia retira 

o peso burocrático das mãos do agricultor, permitindo que ele se foque na produção 

agroecológica enquanto o algoritmo assegura a visibilidade de sua sustentabilidade (Porter, 

2022). 
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Contudo, essa integração deve ser acompanhada por políticas públicas que evitem a 

criação de uma elite tecnológica no campo. O Direito deve mediar esse acesso, garantindo que 

a IA Verde não seja um privilégio, mas um bem público voltado à preservação dos biomas e ao 

fortalecimento da agricultura familiar (Sen, 2010). 

A elegância desse modelo reside na sua capacidade de unir o lucro ético à preservação 

biológica. Quando a IA Verde certifica o Direito à Agroecologia, ela está validando um novo 

contrato social, onde a tecnologia reconhece o valor intrínseco da natureza e o papel 

fundamental do agricultor como guardião da vida (Latour, 2020). 

 

2.3 Ruralidades, agroecologia e a simbiose digital no campo 

A compreensão das ruralidades exige um olhar que reconheça o território rural como 

espaço de inovação e resistência. A introdução da IA Verde nesse cenário não deve ser vista 

como invasão tecnológica, mas como uma simbiose necessária, onde a sabedoria da 

agroecologia se alia à precisão dos dados para fortalecer a agricultura frente aos desafios 

climáticos (Santos, 2021). 

Nesse sentido, a agroecologia deixa de ser apenas uma técnica de manejo para se 

consolidar como um Direito Fundamental à produção limpa. O Direito deve garantir que a 

tecnologia respeite o tempo da natureza, promovendo um desenvolvimento que seja 

tecnologicamente avançado, mas culturalmente enraizado nas práticas de cada território (Ploeg, 

2022). 

 

2.3.1 O direito à agroecologia como garantia da soberania alimentar 

O Direito à Agroecologia fundamenta-se na proteção da agrobiodiversidade e na 

autonomia do agricultor. A assistência de algoritmos verdes permite que essa autonomia seja 

potencializada, oferecendo diagnósticos precisos sobre a saúde do solo e a necessidade de 

intervenções biológicas, o que assegura uma produção livre de insumos químicos (Petersen, 

2021). 

A institucionalização desse direito demanda marcos regulatórios que incentivem a 

transição agroecológica. Quando se provê acesso à IA Verde para o pequeno produtor, o Estado 

cumpre o dever de proteger o meio ambiente e promover a justiça social, garantindo que o 

alimento saudável chegue à mesa da população de forma soberana (Cassali, 2023). 

 

2.3.2 A Função socioambiental da propriedade na pequena escala 
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Diferente dos grandes latifúndios, a função socioambiental na agricultura familiar é 

exercida através do manejo direto e da preservação de variedades locais. A IA Verde, ao 

monitorar essas escalas, valida o papel do agricultor como guardião do bioma, transformando 

dados em provas de conformidade que facilitam o acesso a políticas de incentivo (Piketty, 

2020). 

A análise algorítmica identifica que a pequena propriedade preserva mais 

biodiversidade por hectare. O Direito Agrário moderno deve utilizar essas métricas digitais para 

diferenciar positivamente o pequeno produtor, conferindo-lhe benefícios jurídicos 

proporcionais à sua entrega ambiental e social (Medici, 2021). 

Além disso, a gestão assistida mitiga riscos de infrações involuntárias, oferecendo uma 

consultoria ambiental digital permanente. Isso desonera o produtor de custos elevados, 

democratizando a observância da lei e garantindo que a propriedade rural seja um espaço de 

produção de vida e não apenas de lucro extrativista (Grau, 2021). 

Sob a ótica da justiça distributiva, o reconhecimento da função socioambiental via 

tecnologia combate a invisibilidade do trabalho rural. A pegada digital da agroecologia torna-

se um documento público da relevância social da terra, servindo de escudo jurídico contra 

pressões de desapropriação inadequada (Sauer, 2022). 

Portanto, a tecnologia atua como um selo de autenticidade da sustentabilidade na 

agricultura familiar. O uso dessas ferramentas coloca a produção local em destaque, provando 

que é possível unir alta tecnologia e baixo impacto ambiental na preservação dos biomas nativos 

(Bock, 2024). 

 

2.3.3 Algoritmos de reconhecimento de culturas e preservação genética 

O uso de redes neurais para o reconhecimento de sementes crioulas representa um 

avanço na proteção do patrimônio genético. A IA Verde permite catalogar e monitorar essas 

espécies, protegendo o conhecimento tradicional contra a biopirataria e garantindo a soberania 

tecnológica do produtor familiar (Shiva, 2021). 

Esses algoritmos funcionam como bibliotecas vivas que auxiliam na manutenção do 

banco genético natural. Para o Direito, essa catalogação serve como base para o registro de 

indicações geográficas e proteção de direitos coletivos, assegurando que os benefícios da 

biodiversidade permaneçam com quem a preservou (Nusdeo, 2022). 

Assim, a preservação genética assistida por IA reforça a resiliência do ecossistema 

agrícola. A tecnologia, longe de uniformizar as culturas, passa a ser uma aliada da diversidade, 
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fornecendo dados que permitem ao agricultor escolher as melhores combinações para o manejo 

agroecológico (Altieri, 2018). 

 

2.3.4 A resiliência hídrica e o manejo automatizado de baixo custo 

A gestão da água é o coração da função socioambiental, e a IA Verde permite uma 

irrigação de precisão que economiza recursos vitais. Sistemas de aprendizado de máquina 

podem prever a necessidade exata de umidade, evitando o desperdício e protegendo os 

mananciais que abastecem as ruralidades (Gleick, 2023). 

O Direito ao acesso à água é potencializado pela eficiência tecnológica, garantindo que 

o uso do recurso na propriedade não prejudique o abastecimento comum. Esse manejo oferece 

a segurança jurídica de que o consumo está dentro dos limites da outorga, prevenindo conflitos 

e multas administrativas (Machado, 2022). 

Neste contexto, a tecnologia de baixo custo é a chave para a inclusão. Ao adaptar 

soluções de alta complexidade para a realidade da pequena escala, o Direito e a Engenharia 

garantem que a sustentabilidade não seja um fardo, mas uma ferramenta de prosperidade para 

as famílias rurais (Rezende, 2021). 

 

2.3.5 Ecossistemas digitais e circuitos curtos de comercialização 

A IA Verde atua na otimização da logística dos circuitos curtos, conectando o produtor 

agroecológico diretamente ao consumidor através de plataformas que reduzem a pegada de 

carbono. O Direito Digital deve assegurar que essas plataformas sejam cooperativas, evitando 

monopólios digitais no setor alimentício (Morozov, 2022). 

A análise de dados de demanda permite planejar a colheita com precisão, reduzindo o 

desperdício. Essa estabilidade econômica é fundamental para que o produtor invista em práticas 

sustentáveis, retroalimentando o ciclo da função socioambiental da propriedade rural (Mazoyer, 

2021). 

Além disso, a rastreabilidade oferece a garantia de que o produto respeita os marcos da 

agroecologia. O Direito do Consumidor e o Direito Ambiental fundem-se nessa transparência 

digital, criando um mercado de confiança onde o valor reside na ética da produção (Neves, 

2023). 

Essa rede fortalece o capital social das comunidades rurais, promovendo o 

associativismo digital. A tecnologia serve para aproximar o campo da cidade, mostrando que a 

agricultura familiar é a vanguarda da sustentabilidade planetária na prática (Souza, 2024). 
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Por fim, a inteligência de mercado assegura que a função social da terra se cumpra também em 

sua dimensão humana. Garantir a sucessão rural através da tecnologia é uma das formas mais 

eficazes de manter viva a agricultura familiar como um local de futuro (Carneiro, 2022). 

 

2.4 Governança algorítmica e a ética na automação rural 

A governança algorítmica no ambiente rural não se resume à implementação de códigos, 

mas à construção de um pacto ético. O Direito deve garantir que a automação não substitua o 

discernimento humano, assegurando que decisões sobre o uso da terra sejam sempre passíveis 

de revisão sob o prisma da justiça social (Diéguez, 2022). 

Nesse cenário, a ética na IA Verde impõe que o desenvolvimento priorize a autonomia 

do agricultor. O Direito Digital Ambiental atua como um escudo contra o colonialismo de 

dados, impedindo que a inteligência gerada localmente seja capturada por interesses que não 

retornem em benefícios para a sustentabilidade (Meirinhos, 2024). 

A governança eficaz exige a participação das comunidades na curadoria dos dados. 

Somente através de uma construção democrática da tecnologia é que poderemos falar em uma 

IA que verdadeiramente serve à função socioambiental, respeitando as ruralidades e 

promovendo um desenvolvimento técnico e humano (Couldry; Mejias, 2023). 

 

2.4.1 Auditoria ambiental digital e a prova jurídica 

A utilização de registros digitais como prova jurídica do cumprimento da função 

socioambiental inaugura uma nova era. Auditorias por sistemas de IA Verde oferecem um grau 

de precisão que minimiza erros humanos, conferindo ao Poder Judiciário elementos técnicos 

robustos para decidir sobre a regularidade das explorações rurais (Santos, 2023). 

Todavia, a validade dessa prova depende da integridade da cadeia de custódia dos dados. 

O Direito deve estabelecer padrões de certificação para que os algoritmos não sejam 

manipulados, garantindo que a verdade real do campo seja traduzida fielmente em bits e bytes, 

servindo como base para a segurança jurídica (Peck, 2022). 

A transparência dessas auditorias legitima a atuação do Estado na fiscalização remota. 

Ao permitir que o agricultor tenha acesso aos laudos gerados pela IA, o Direito promove o 

contraditório no ambiente digital, transformando a fiscalização em um processo pedagógico 

orientado para a sustentabilidade (Fux, 2021). 
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2.4.2 Responsabilidade Civil por danos algorítmicos no campo 

A automação traz o desafio da responsabilidade civil em caso de falhas. Se um algoritmo 

de IA Verde recomenda erroneamente um manejo que resulta em degradação, o ordenamento 

jurídico deve estar apto a identificar o nexo causal e imputar a responsabilidade de forma justa 

entre desenvolvedores e usuários (Hartung, 2023). 

O princípio do poluidor-pagador ganha novas nuances no Direito Digital Ambiental. A 

responsabilidade deve considerar a natureza do erro algorítmico, garantindo que a vítima do 

dano seja reparada, independentemente da complexidade tecnológica envolvida no 

processamento dos dados ambientais (Tepedino, 2021). 

Nesta seara, a proposição de seguros para riscos tecnológicos na agricultura familiar 

apresenta-se como solução. O Direito deve incentivar mecanismos que protejam o produtor de 

imprevistos algorítmicos, assegurando que a inovação seja um caminho seguro para a transição 

ecológica e produtiva (Frazão, 2022). 

Por fim, a jurisprudência precisará evoluir para interpretar a culpa no contexto da IA. A 

negligência algorítmica, a falta de atualização do sistema passará a ser um conceito central nas 

lides agrárias, exigindo dos magistrados uma compreensão que transcenda os códigos 

tradicionais (Mendes, 2023). 

 

2.4.3 Inclusão Digital como Direito Fundamental do Agricultor 

A inclusão digital é um pressuposto para o cumprimento da função social da terra. Sem 

acesso à conectividade e ao letramento digital, o agricultor torna-se invisível para as políticas 

públicas e impedido de utilizar ferramentas de IA Verde que garantiriam sua sustentabilidade 

(Sorj, 2023). 

O Estado tem o dever de garantir infraestrutura de dados nas ruralidades como forma de 

promover o Direito ao Desenvolvimento. A exclusão tecnológica gera uma nova forma de 

concentração informacional, onde apenas quem possui dados de precisão se mantém no 

mercado, ferindo a igualdade (Sen, 2011). 

Políticas de acesso à IA Verde podem servir de modelo para a democratização do 

campo. Quando o Direito assegura tecnologia para o pequeno, ele está protegendo o equilíbrio 

ambiental e garantindo que o futuro da agricultura seja democrático e ambientalmente 

responsável (Abramovay, 2024). 

Ao final, a inclusão digital consolida a soberania tecnológica necessária para a 

agroecologia. Um agricultor conectado é um guardião ambiental mais eficiente, capaz de 
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acessar mercados justos e participar da defesa do ecossistema, provando que a tecnologia 

distribuída é semente de liberdade (Castells, 2022). 

 

2.5 Marcos Regulatórios e Governança na Era dos Dados 

A construção de um marco regulatório robusto exige a harmonização entre a inovação 

algorítmica e a proteção dos recursos naturais. O Direito deve atuar como o balizador ético que 

impede o desvio de finalidade das tecnologias de IA Verde, assegurando que o foco permaneça 

na regeneração ambiental e na proteção da biodiversidade genética do campo (Lakatos, 2021). 

A governança na era dos dados rurais pressupõe que a técnica esteja a serviço da 

dignidade humana e do valor social da terra. Somente através de uma regulação que dialogue 

com a realidade das propriedades familiares será possível consolidar uma transição tecnológica 

que seja, de fato, sustentável e juridicamente segura (Morin, 2015). 

A eficácia dessas normas depende da capacidade do Estado em fiscalizar e incentivar a 

adoção de boas práticas digitais. O Direito Ambiental, ao se digitalizar, ganha agilidade, mas 

deve manter o rigor na defesa do bem comum, garantindo que o progresso técnico nunca se 

sobreponha aos limites biológicos do planeta (Souza, 2024). 

A integração entre os sistemas de monitoramento e as políticas de crédito verde é 

fundamental para o sucesso do modelo. Quando a prova digital algorítmica é reconhecida pelo 

sistema financeiro e pelo judiciário, cria-se um círculo virtuoso de valorização da terra que 

cumpre sua função socioambiental com precisão (Martins, 2021). 

O futuro do Direito Agrário reside nessa simbiose entre a norma e o algoritmo. Proteger 

a vida no campo através da inteligência artificial é a forma mais eficaz de honrar o compromisso 

geracional de preservação ambiental, garantindo que a tecnologia seja o alicerce de uma nova 

era de harmonia ecológica (Almeida, 2024). 

 

2.5.1 A dimensão ética da inteligência artificial no manejo sustentável 

A ética na aplicação de algoritmos no manejo sustentável exige que os modelos sejam 

treinados com dados que reflitam a diversidade dos biomas. O Direito deve proibir o uso de 

algoritmos enviesados que possam penalizar práticas tradicionais agroecológicas, garantindo 

que a tecnologia respeite a pluralidade de saberes do campo (Shiva, 2021). 

Essa dimensão ética pressupõe que o agricultor tenha o controle final sobre a decisão de 

manejo. A IA Verde deve atuar como uma sugestão técnica, cabendo ao proprietário rural, na 

condição de gestor da função social, a validação humana das ações que impactarão o 

ecossistema da propriedade (Nusdeo, 2022). 
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Assim, a responsabilidade ética recai também sobre os desenvolvedores de tecnologia. 

O Direito deve exigir padrões de “sustentabilidade por design”, onde o código é escrito para 

maximizar a preservação ambiental e minimizar o consumo energético, alinhando a técnica aos 

valores da ecologia profunda (Altieri, 2018). 

O manejo assistido por IA deve promover a regeneração e não apenas a manutenção. A 

ética algorítmica, sob a lente do Direito Ambiental, deve ser orientada para a restauração ativa 

dos mananciais e do solo, transformando a ferramenta digital em um agente de cura para a 

biosfera (Gleick, 2023). 

Por fim, a transparência ética fortalece a confiança entre o produtor e a sociedade. 

Quando o manejo é ético e monitorado por algoritmos verdes, o produto final ganha um selo de 

integridade que reflete o compromisso da propriedade com a vida em todas as suas formas 

(Machado, 2022). 

 

2.5.2 Soberania tecnológica e a defesa da biodiversidade 

A soberania tecnológica é a capacidade do campo de produzir e gerir suas próprias 

soluções de IA sem dependência de centros externos. O Direito deve incentivar o 

desenvolvimento de tecnologias abertas e locais que permitam ao agricultor familiar ser o dono 

da inteligência que gere sua terra (Morozov, 2022). 

Essa defesa da biodiversidade através da soberania digital impede a uniformização das 

sementes e das técnicas de plantio. Algoritmos soberanos protegem as variedades crioulas 

contra a padronização genética, garantindo que o patrimônio biológico permaneça diverso e sob 

guarda do produtor local (Mazoyer, 2021). 

A rastreabilidade soberana via blockchain sustentável assegura que o valor agregado da 

produção permaneça no território. O Direito deve regulamentar essas redes para que funcionem 

de forma descentralizada, protegendo a economia local e valorizando a função socioambiental 

de cada microclima (Neves, 2023). 

Nesse cenário, a biodiversidade é monitorada para ser preservada e não apenas para ser 

explorada. A tecnologia soberana atua como uma barreira contra a biopirataria digital, 

garantindo que a inteligência gerada pela natureza seja revertida em benefício da própria 

natureza e das comunidades (Souza, 2024). 

O fortalecimento da soberania tecnológica é, portanto, um ato de segurança nacional e 

ambiental. Garantir que o campo brasileiro possua as ferramentas para defender seus biomas 

através de dados é assegurar o futuro das ruralidades frente à globalização informacional 

(Carneiro, 2022). 
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2.5.3 O direito à informação ambiental na era digital 

O direito à informação ambiental é o pilar que sustenta a participação democrática na 

gestão dos recursos naturais. Na era digital, esse direito se traduz no acesso em tempo real aos 

dados colhidos por algoritmos de IA Verde, permitindo que a sociedade acompanhe o 

cumprimento da função social da terra (Santos, 2023). 

A transparência dos dados algorítmicos é essencial para a legitimidade da governança 

ambiental. O Direito deve garantir que as informações de monitoramento sejam públicas e de 

fácil compreensão, evitando o tecnicismo excessivo que afasta o cidadão do controle sobre o 

patrimônio comum (Peck, 2022). 

Dessa forma, a informação ambiental digitalizada combate a desinformação e os crimes 

ecológicos. Dados inquestionáveis produzidos por sistemas verdes servem como base para a 

denúncia e para a construção de políticas públicas de preservação mais eficazes e direcionadas 

(Fux, 2021). 

A democratização dessa informação permite que o agricultor compartilhe seus sucessos 

de manejo com a rede. Criar um repositório digital de boas práticas agroecológicas é uma das 

formas mais potentes de difundir a sustentabilidade e consolidar o Direito à Informação como 

ferramenta de transformação (Sorj, 2023). 

Por fim, o acesso à informação digitalizada garante a continuidade das políticas de 

preservação. Quando os dados são transparentes e perenes, a defesa do meio ambiente torna-se 

uma política de Estado, protegida contra oscilações governamentais pela força da verdade 

tecnológica (Abramovay, 2024). 

 

2.5.4 Instrumentos de indução jurídica para a transição verde 

O Direito deve criar instrumentos de indução, como isenções fiscais e incentivos diretos, 

para quem adota sistemas de IA Verde no manejo da terra. A transição para a agricultura de 

precisão sustentável exige que a norma jurídica atue como um prêmio para a eficiência 

ecológica (Castells, 2022). 

Esses instrumentos devem priorizar o pequeno produtor, reduzindo o custo de aquisição 

de sensores e hardware sustentável. A indução jurídica garante que a inovação não seja apenas 

um fenômeno de mercado, mas uma estratégia deliberada de Estado para o cumprimento das 

metas climáticas internacionais (Álvaro, 2023). 

Além do incentivo financeiro, a indução pode ocorrer via simplificação de processos de 

licenciamento ambiental para quem utiliza monitoramento algorítmico. A confiança depositada 
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na prova digital acelera o desenvolvimento rural e garante que o proprietário comprometido 

tenha maior agilidade em suas atividades (Sabbag, 2022). 

A criação de selos de “Propriedade Algoritmicamente Sustentável” agrega valor ao 

produto e atrai investimentos. O Direito regula esses selos para garantir que correspondam à 

realidade técnica, transformando a função socioambiental em um ativo econômico visível e 

desejado (Leite, 2021). 

Ao final, a indução jurídica transforma o cenário produtivo sem necessidade de coerção. 

Quando o Direito torna a sustentabilidade tecnológica o caminho mais vantajoso, a transição 

para a IA Verde ocorre de forma célere, protegendo o planeta e fortalecendo a economia do 

campo (Derani, 2023). 

 

2.5.5 A responsabilidade compartilhada na cadeia tecnológica rural 

A responsabilidade pela sustentabilidade no campo deve ser compartilhada entre quem 

desenvolve o algoritmo e quem o utiliza. O Direito deve estabelecer que as empresas de 

tecnologia rural (AgTechs) garantam o baixo impacto ambiental de seus softwares e o respeito 

aos marcos regulatórios da terra (Boff, 2021). 

Essa responsabilidade compartilhada impede que o produtor rural seja o único 

penalizado por falhas tecnológicas fora de seu controle. A norma jurídica deve prever o dever 

de atualização e correção dos modelos de IA para garantir que o monitoramento da função 

socioambiental seja sempre fiel à realidade climática (Eco, 2020). 

Além disso, a cadeia tecnológica deve ser transparente quanto ao uso energético de seus 

servidores. O Direito Ambiental exige que o processamento dos dados do campo não anule os 

ganhos ecológicos obtidos na propriedade, mantendo a integridade do conceito de IA Verde em 

todas as etapas (Demo, 2022). 

A solidariedade entre técnica e direito garante a proteção do elo mais fraco da cadeia: o 

pequeno produtor. Ao exigir responsabilidade dos provedores de tecnologia, o Direito assegura 

que a inovação no campo seja um ambiente seguro e promissor para o desenvolvimento humano 

e ambiental (Chauí, 2021). 

Dessa forma, a responsabilidade compartilhada consolida a ética da cooperação. O 

sucesso da função socioambiental passa a ser um objetivo comum de engenheiros, juristas e 

agricultores, unidos por um arcabouço legal que valoriza a preservação da vida e do equilíbrio 

planetário (Hegel, 2020). 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

Este estudo utilizou como material principal o arcabouço normativo brasileiro, com 

destaque para a Constituição Federal de 1988, o Código Florestal e a Lei Geral de Proteção de 

Dados. Foram analisados documentos técnicos sobre agricultura digital e relatórios 

internacionais sobre o impacto da tecnologia na agricultura familiar, servindo de base para a 

fundamentação interdisciplinar (Lakatos; Marconi, 2021). 

A metodologia empregada foi a qualitativa-exploratória, utilizando-se do método 

dedutivo para analisar a aplicação de princípios do Direito Ambiental a casos de inovação 

tecnológica. A técnica de pesquisa bibliográfica foi exaustiva, percorrendo doutrinas do Direito, 

da Ciência da Computação e da Agroecologia, visando uma síntese teórica robusta (Minayo, 

2022). 

Para a análise da IA Verde, foram consultados artigos científicos sobre eficiência 

algorítmica e sustentabilidade computacional. A contextualização das hipóteses permitiu 

conferir à pesquisa um caráter de pesquisa-ação, onde a teoria jurídica busca suporte na 

observação das necessidades reais do ambiente rural produtivo (Thiollent, 2018). 

A organização dos dados seguiu o critério de relevância para a função socioambiental 

da propriedade. Cada material selecionado foi submetido ao crivo da ética digital, garantindo 

que as conclusões respeitem a dignidade do agricultor familiar e a integridade do patrimônio 

genético, mantendo o rigor acadêmico exigido (Severino, 2023). 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados indicam que a implementação de sistemas de IA Verde na agricultura 

familiar é necessária para a sobrevivência do modelo agroecológico. A discussão revela que a 

tecnologia atua como um braço técnico do Direito Ambiental, permitindo que a função 

socioambiental seja exercida com maior transparência e menor custo para o produtor (Milaré, 

2023). 

Observou-se que a resistência à tecnologia no campo pode ser superada através de 

processos pedagógicos. A discussão aponta que, quando o agricultor percebe a IA Verde como 

proteção jurídica, a adesão ao monitoramento sustentável ocorre de forma orgânica, 

fortalecendo a segurança da propriedade rural (Derani, 2024). 

Outro ponto na discussão é a necessidade de um Marco Legal para a IA no Campo. Os 

resultados sugerem que a legislação atual é insuficiente para lidar com riscos de viés 

algorítmico, exigindo que o Direito crie salvaguardas para proteger as ruralidades contra o 

extrativismo informacional corporativo (Doneda, 2022). 
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A análise confirma que a proximidade com centros de pesquisa é fator determinante 

para o sucesso da inovação rural. A discussão destaca que a academia atua como mediadora de 

confiança, garantindo que a tecnologia introduzida seja adequada ao bioma local e às 

necessidades das famílias. 

Em conclusão, os resultados demonstram que a IA Verde, pautada pela ética, é o motor 

da agroecologia contemporânea. A discussão final reforça que a função socioambiental ganha 

uma dimensão digital, onde o cumprimento da lei é facilitado pela precisão dos dados, 

garantindo a preservação para as gerações porvir (Sarlet, 2023). 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A convergência estabelecida entre o Direito Ambiental e a Inteligência Artificial Verde 

revela que o futuro da agricultura familiar depende da integração ética entre a norma jurídica e 

a inovação tecnológica. A função socioambiental da propriedade, prevista constitucionalmente, 

encontra na precisão dos algoritmos verdes um mecanismo inédito para a proteção efetiva da 

água, do solo e da biodiversidade, assegurando que o domínio privado se alinhe aos limites 

ecológicos do planeta. 

Conclui-se que o Direito à Agroecologia, quando operacionalizado por tecnologias de 

baixo impacto energético, consolida-se como uma ferramenta de emancipação. Ao 

democratizar o acesso ao suporte técnico de baixo custo, o sistema jurídico permite que o 

agricultor familiar retome o protagonismo na conservação ambiental, validando a pequena 

escala produtiva como o modelo ideal para a manutenção do equilíbrio ecossistêmico e da 

soberania alimentar. 

A intersecção entre o Direito Digital e as ruralidades demonstra a viabilidade de uma 

governança algorítmica pautada no respeito à soberania de dados e na transparência. Este 

modelo assegura que a tecnologia atua como prova técnica e jurídica do cumprimento do valor 

social da terra, reduzindo as assimetrias informacionais no campo e protegendo o pequeno 

produtor contra práticas de mercado abusivas ou extrativismo informacional. 

Fica evidente que a construção deste novo paradigma exige marcos regulatórios que 

incentivem a transição verde sem descurar das garantias fundamentais do homem do campo. A 

implementação de instrumentos de indução e de responsabilidade compartilhada na cadeia 

tecnológica é o que garante que a automação fortaleça as tradições agroecológicas, em vez de 

substituí-las, criando um ambiente de segurança jurídica e inovação. 

Por fim, este trabalho reafirma a necessidade de um Direito interdisciplinar e cíclico, 

capaz de absorver as inovações da IA Verde para torná-las uma prática de cuidado ambiental. 
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Que a tecnologia seja, portanto, o alicerce para que a propriedade rural exerça sua função mais 

nobre: nutrir a humanidade e preservar o patrimônio genético, respeitando rigorosamente os 

limites biológicos e as necessidades das futuras gerações. 
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